
Decorridos quase 30 dias do iní-
cio da greve (em 27/5), cabe fazer
uma avaliação de conjuntura do
movimento, que leve em conta os
passos que demos até aqui; os fato-
res que alimentam a intransigência
dos reitores; o papel desempenha-
do por importantes protagonistas
externos, como o governador e a
mídia comercial; e, evidentemente,
a evolução das finanças públicas e
dos repasses às universidades.

Não custa lembrar que temos
quatro eixos de reivindicação,
sendo que os três primeiros são os
mais importantes: 1. Arrocho
não! ; 2. Aumento do investimento
de recursos públicos nas universi-
dades estaduais; 3. Transparência
e controle dos recursos e gastos
das universidades; 4. Necessidade
de mudança do teto salarial.
Por outro lado, apresentamos

propostas concretas, razoáveis,
factíveis para todas estas reivindi-
cações. Vejamos:
1. a) Há tempos vimos alertan-

do o corpo da universidade de que
a “solução clássica” da adminis-
tração para eventuais dificuldades
financeiras é o recurso ao arrocho
de salários, isto é, à imposição de
perda salarial para financiar a
operação das universidades;
b) Para combater esta perspecti-

va na USP, nos valemos de dados do
próprio orçamento aprovado pelo
Conselho Universitário (Co) em
25/2, isto é, as previsões de R$ 129
milhões de reserva de ajuste, justa-
mente para este fim; e R$ 195 mi-
lhões de remuneração financeira.
Juntas, tais rubricas totalizam

R$ 324 milhões, permitindo uma
enorme margem para negociação
salarial na data-base (maio de
2014). Só para registrar: R$ 260
milhões seriam suficientes para
conceder 7,05% de reajuste para
docentes e funcionários técnico-
administrativos de maio a dezem-
bro de 2014. À semelhança, cálcu-

los como estes poderiam ser feitos
nos casos da Unesp e da Unicamp.
c) Note-se que, com isso, esta-

mos deixando parte do cresci-
mento nominal do ICMS em 2014
“fora da conta”, possibilitando al-
gum ajuste no comprometimento
da USP. O crescimento acumulado
do ICMS arrecadado deve ficar es-
te ano em torno de 7,5%.
2. No entanto, a necessidade de

aumento do investimento do Te-
souro Estadual na USP, Unesp e
Unicamp é real, pois, além de ar-
carmos com a folha dos aposenta-
dos, houve um esforço muito
significativo de expansão nas três
universidades, sem a correspon-
dente expansão perene de recursos.
Quanto a esta questão, identifica-
mos e denunciamos perdas de re-
cursos; e propusemos formas
objetivas de superá-las. As perdas
possuem três origens distintas:
a) Nota Fiscal Paulista (NFP),

um programa do governo que está
sendo financiado com a retirada
de recursos dos municípios, da
Educação, da Saúde e de outros di-
reitos sociais. Para acabar com is-
to é preciso mudar a lei que
instituiu o programa;
b) O desconto do montante desti-

nado àHabitação, antes do cálculo
dos 9,57%, que é irregular, mas foi
acordado entre o governo e o Cruesp;
c) Devido à interpretação dada

ao texto do artigo 4º da LDO, o go-
verno retira da base de cálculo
dos 9,57% diversas alíneas estrita-
mente ligadas ao ICMS, tais como:
juros de mora, juros da dívida ati-
va, parcelas do Programa de Par-
celamento Incentivado (PPI) e
Programa Especial de Parcela-
mento (PPE). No entanto, ao re-
passar aos municípios o ICMS a
eles devido, o governo estadual
paga todas essas alíneas.
Apresentamos também os nú-

meros que revelam a “concretu-
de” da desconsideração de todas
estas parcelas, demostrando, com
clareza, a perda da qual falávamos
há anos.
Pois bem: para resolver os pro-

blemas referidos nos itens (b) e (c),
propomos mudar o texto do artigo
4º da LDO-2015, incluindo a expres-
são “do total do produto do ICMS”,
proposta já apresentada duas vezes
na Assembléia Legislativa (Alesp),
sendo que o governo não deixou
passar. O montante da perda de
verbas das universidades pelo fato
de o governo Alckmin desconside-
rar tais parcelas é de mais de R$ 1,4
bilhão entre 2008 e 2013! E a san-
gria continua em 2014...
Se somarmos a perda devida à

NFP, este montante ultrapassa R$
2 bilhões entre 2008 e 2013!
d) Disposto a expandir os re-

cursos necessários para dar sus-
tentabilidade perene ao grande
esforço de expansão das universi-
dades estaduais paulistas a partir
de 1995 — quando a alíquota des-
tinada às universidades passou de
9% para 9,57% — o Fórum das Seis
articulou-se na Alesp para que
fossem apresentadas propostas de
emendas à LDO-2015 com as alí-
quotas de 10,5%, 11% e 11,6% para
as universidades (no lugar dos
atuais 9,57%), todas com o enun-
ciado que nos interessa: “total do
produto do ICMS...”. Há ainda a
possibilidade de a relatora (depu-
tada Maria Lúcia Amary, do PSDB)
apresentar emenda de sua auto-
ria, com números diferentes.
3. Quanto à transparência das

contas e ao controle do que entra e
sai, questão esta intimamente liga-
da à democratização das estrutu-
ras do exercício de poder, aponta-
mos a necessidade de: a) publica-
ção de dados brutos (não agrega-
dos), de forma a permitir acompa-
nhar a entrada e a execução de
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todos os recursos das universida-
des, incluindo as verbas próprias;
b) exame detalhado e público de
todas as contas da gestão Rodas e
da presente gestão é essencial. Em
particular, exigimos e denuncia-
mos que a destinação de R$ 609
milhões para obras em andamento
(R$ 192 milhões) e restos a pagar
(R$ 417 milhões) merece escrutínio
cuidadoso; caso sejam irregulares,
os contratos correspondentes po-
dem ser corrigidos e ou declarados
nulos de direito.
Há mais, porém! A Adusp con-

tribuiu significativamente para o
debate sobre democratização,
consolidando documentos que
versam sobre “Concepção de
Universidade”, “Ensino, Pesquisa
e Extensão” e “Gestão democrá-
tica, necessidade de transparên-
cia e responsabilidade social”.
Estes documentos são públicos e
foram apresentados no Co de
3/6, constituindo-se na única in-
tervenção mais abrangente, mais
completa e mais organizada so-
bre os temas em questão (como
reconhecido, na ocasião, por di-
versos conselheiros).
4. Apresentamos farta argu-

mentação sobre a necessidade de
mudança das regras do teto sala-
rial no Poder Executivo, avançan-
do, em conjunto com outros
setores do funcionalismo estadu-
al, no sentido de buscar uma solu-
ção para esta questão, dadas as
limitações impostas pelas refor-
mas da Previdência dos governos
FHC e Lula: mudar a Constituição
Estadual para que o teto salarial
passe a ser 90,25% do subsídio de
um ministro do STF, a exemplo do
que foi feito em Pernambuco. Tal
providência é autorizada pela
Emenda Constitucional 47/2005 e
faria com que o teto passasse hoje
a ser de R$ 26.589,68.

Conclusões por ora. O
resultado político e prático da raci-
onalidade das propostas e soluções
que apresentamos aufere grande
legitimidade à greve no interior
das universidades, embora tal legi-
timidade não implique, na USP, a
extensão ou adesão necessária a
um maior avanço do movimento.
Embora muito importante, essa

racionalidade por si só não basta
para promover, imediatamente, a
reversão ou mesmo a suspensão
da implantação em curso de um
projeto privatista, produtivista e
de mercantilização da universida-
de pública. Precisamos nos prepa-
rar para um embate no mais
longo prazo; sendo assim, nesta
conjuntura, ajudar a empregar a
energia do movimento de modo

sábio é vital!
Por outro lado, a consistência e

a legitimidade das propostas e so-
luções referidas provoca imenso
desgaste político, tanto ao Cruesp
como ao governo Alckmin. Na
USP, não há memória de reitor
que tenha se transformado de
“herói” em “vilão” tão rapida-
mente, que tenha sido desmasca-
rado em tão pouco tempo e, assim,
perdido o seu “capital político”.
O movimento foi capaz de pro-

duzir fatos políticos importantes: os
atos na Alesp, em frente à Reitoria
da Unesp, a ida à Reitoria da USP, a
mobilização em Ribeirão Preto por
ocasião da visita do reitor, a Aula
Pública na Praça da Sé e outros. O
trabalho da Comissão de Mobiliza-
ção da Adusp, reconhecido e elogia-
do, constituiu-se em um ganho
organizativo muito importante.
Nossas tarefas na Alesp não es-

tão terminadas, muito ao contrá-
rio. Voltamos à casa na terça,
24/6, e na quarta, 25/6, para pres-
sionar a Comissão de Finanças e
Orçamento e Planejamento
(CFOP) em defesa do acolhimento
das nossas propostas para a LDO-
2015, e certamente teremos de re-
tornar em novas datas.
Além disso, há uma densa pro-

gramação prevista para esta sex-
ta-feira, 27/6, diante da Reitoria
da USP, o que inclui festividades
juninas, pois a alegria sempre fez
parte de nossas atividades: decidi-
damente não compactuamos com
o mau-humor da oligarquia que
desgoverna esta universidade! O
ato público de 27/6 e os futuros
tópicos da agenda de greve estão
sendo organizados e serão pro-
movidos com determinação e en-
tusiasmo, ainda que ao reitor
incomode a “dinâmica sindical”
(sic) que resiste na instituição!

Com que lidamos? Além
de um bloqueio contra nós cada
vez maior da mídia, acompanhado
da publicação de matérias escan-
dalosamente enviesadas (vide, p.
ex., entrevista de Zago à revista
Veja), há também a influência di-
reta do governo Alckmin, prova-
velmente ameaçando reitores caso
seja alterado o artigo 4º da LDO-
2015: “Muda-se algo e eu veto”.
Uma consequência disto, na práti-
ca, poderia ser a perda da autono-
mia, aspecto este que já
enfrentamos por duas vezes, com
sucesso (recorde-se a frustrada
tentativa de Serra, em 2007). De
que outro modo haveríamos de
entender o discurso dos reitores
de que a autonomia das universi-
dades “está ameaçada”?
É bom lembrar que governos

conservadores abominam ter que
lidar com verbas vinculadas e fa-

rão o que puderem para livrar-se
delas. Ademais, há o dado estrutu-
ral da reforma neoliberal ainda
em curso, ou seja: a desobrigação
do Estado com os direitos sociais,
juntamente com tentativa recor-
rente de transformação desses di-
reitos em mercadoria. Esta
análise, bem conhecida, de forma
alguma conduz à conclusão de
que devemos deixar de insistir em
nossas propostas, porque o custo
político de um eventual veto do
governador Alckmin seria muito
alto, em especial num ano eleito-
ral como é 2014.
O dano causado às universida-

des estaduais paulistas pela ges-
tão Rodas, do qual participaram
os atuais reitor e vice-reitor da
USP — os quais agora afirmam
“não sei, não vi, não participei”
— é enorme, tornando-se um ins-
trumento do governo Alckmin.
Se, de um lado, é urgente a am-
pliação de recursos para estas
instituições, de outro lado os des-
mandos do reitor Rodas e compa-
nhia dão margem à alegação de
que o problema se deve apenas à
“má gestão”. É como se as outras
duas universidades não fossem
testemunhas da urgência da am-
pliação de verbas vinculadas, sob
o risco de destruição do impor-
tante patrimônio cultural, artísti-
co, educacional, científico e
tecnológico representado por es-
tas universidades. Sabe-se que,
para destruí-las, bastam alguns
anos de arrocho e sucateamento;
ao passo que para construir algo
do porte da USP, Unesp e Uni-
camp levam-se décadas.
Em associação a este quadro, te-

mos de enfrentar a intransigência,
o autoritarismo, a inépcia do Cru-
esp. Basta lembrar que a presiden-
te do Cruesp assumiu “ter compro-
misso” de contribuir para que
emenda à LDO-2015 fosse feita,
contemplando a expressão “total
do produto do ICMS”, mas sequer
foi capaz de conseguir que algum
deputado apresentasse tal emenda.
Pior, porém, é o reitor da USP:
• Agride e desprestigia publica-

mente a universidade, como fez
em Ribeirão Preto ao afirmar que
a USP não dá o devido retorno à
sociedade, trazendo à lembrança
o crime da lista dos “improduti-
vos” perpetrado pelo ex-reitor Jo-
sé Goldemberg;
• Alega a docentes e funcionári-

os que o arrocho salarial é inevi-
tável, ao mesmo tempo em que
sinaliza ao governo que as univer-
sidades não precisam de mais di-
nheiro. O que será que ocorreu
com o discurso do candidato Zago:
“O problema da USP é político,
não econômico”?
• Ataca o Regime de Dedicação

Integral à Docência e à Pesquisa
(RDIDP), que é um regime de tra-
balho essencial para o funciona-
mento de universidades dignas
deste nome, dizendo que há
RDIDP “demais”;
• Deixa de responder energi-

camente a propostas inconstitu-
cionais de ensino pago nas
universidades estaduais, che-
gando a declarar que esta “de-
manda da sociedade” precisava
ser discutida na USP. E desde
quando a posição do jornal Folha
de S. Paulo expressa demandas
sociais efetivas?
• Até hoje, não conseguiu en-

tender ou por ordem na adminis-
tração da universidade, incapaz
de coordenar sua organização. O
exemplo mais cabal desta incom-
petência é o modo inepto e irres-
ponsável como conduz a a
questão da EACH;
• O dinheiro utilizado pela Pró-

Reitoria de Pesquisa para financi-
ar os Núcleos de Apoio à Pesquisa
(NAPs) veio de decisão de J.G. Ro-
das, para ser confiscado na pre-
sente gestão; ora, o então
pró-reitor de pesquisa não sabia
da sua origem, nem que poderia
comprometer o orçamento da
USP?!? Terá sido, então, um mé-
todo nada democrático de fazer
campanha com dinheiro público?
Embora inteiramente destituí-

da de razão e desprovida de argu-
mentos, frente a propostas de
racionalidade e justeza indiscutí-
veis, a intransigência de Zago não
será facilmente revertida. Incapaz
de defender a instituição e admi-
nistrativamente incompetente,
ele se tornou representante e
porta-voz do governo Alckmin, ti-
rando proveito da estrutura auto-
ritária em vigor na USP para
rejeitar qualquer forma de inter-
locução quanto às questões sala-
riais e de financiamento das
universidades estaduais paulistas.
Aguardemos para ver que efeitos
práticos terão as resoluções de
várias Congregações de unidades
pela reabertura de negociações:
FFLCH, IP, IME, EACH.
Trazer os reitores de volta à

mesa de negociação não será ta-
refa fácil, uma vez que o Cruesp
funciona por consenso. Assim
sendo, torna-se muito importante
debater os rumos que devemos
tomar em futuro próximo, para
enfrentar não apenas o arrocho
de salários, mas para prosseguir-
mos na contraposição a um proje-
to de universidade que temos
combatido há várias décadas. Ou
seja: temos que incluir entre as
nossas palavras de ordem o ques-
tionamento da Reforma do Esta-
do, o que inclui a consigna “Fora o
Protocolo de Bologna”!

continuação da capa
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Fórum das Seis promove aula pública na Sé

A Aula Pública “Direito à Edu-
cação e à Saúde”, realizada na Pra-
ça da Sé, em São Paulo, em 18/6,
contou com a presença de convi-
dados e de representantes das en-
tidades que compõem o Fórum
das Seis, além de delegações das
universidades estaduais paulistas,
inclusive dos campi da Unesp de
Guaratinguetá, Bauru e Franca.
O deputado Carlos Giannazi

(PSOL) saudou a mobilização, lem-
brando que a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias de 2015 deverá ser
aprovada até 30/6 e que é impor-
tante a presença de todos no pro-
cesso de discussão e votação das
emendas propostas pelo Fórum
das Seis.
“Nós estamos aqui para dizer

ao povo do Estado de São Paulo
que estamos atentos, que vamos
resistir, que não vamos permitir
que o governador, com a cumpli-
cidade dos reitores das três uni-
versidades públicas, faça com o
ensino superior público paulista
aquilo que conseguiu fazer com o
ensino fundamental e médio, que
hoje é terra arrasada”, afirmou
em seguida o professor João da
Costa Chaves Júnior (Adunesp).
“Estamos aqui mais uma vez

para denunciar o abuso, o absur-
do, que comete o governador Ge-
raldo Alckmin, para desmontar a
estrutura da universidade públi-
ca, gratuita e de qualidade”, dis-
se João Carlos de Oliveira
(Sintunesp).
“Os estudantes da USP estão

em greve nesse momento em
apoio à luta dos professores e dos
funcionários, contra o arrocho sa-
larial de 0%, contra os cortes que
estão acontecendo na nossa uni-
versidade agora, [que] afetam o
cotidiano do estudante”, declarou
Felipe Bisulli (DCE-Livre da USP).
“As nossas bolsas não estão cain-
do, não estamos tendo trabalho
de campo, que faz parte da nossa
graduação, nossos laboratórios
estão sem manutenção, não tem
contratação de professores e as
nossas salas de aula estão super-
lotadas”, explicou.
“Não podemos deixar que a

universidade chegue ao mesmo
patamar da escola de primeiro e
segundo grau”, disse Marcílio
Ventura (STU), fazendo referência
ao sucateamento da rede pública
estadual. Magno de Carvalho (Sin-
tusp) destacou a importância do
apoio à luta dos metroviários e à
reversão das demissões de 42 pro-
fissionais, ordenadas por Alckmin.
Também se manifestaram re-

presentantes da central sindical
CSP-Conlutas, do Sindicato dos
Metroviários de São Paulo, da As-
sembleia Nacional dos Estudantes
Livre (ANEL) e do Fórum Paulista
da Educação Infantil (FPEI). “Os
reitores se negam nesse momento
a negociar, como parte de uma
política geral do governo [estadu-
al]. O argumento é de que não
tem dinheiro. A pergunta que fica
é sobre os mecanismos de sonega-
ção internos à universidade e des-
vio de dinheiro para outros fins e
para outras coisas”, expressou
Dirceu Travesso (CSP-Conlutas).
O presidente do Sindicato dos

Metroviários, Altino Prazeres,
propôs a criação de mais universi-
dades públicas em São Paulo, “pa-
ra atender a toda a população”. O
sindicalista, graduado em Mate-
mática pela USP, criticou Alckmin:
“O debate mais uma vez é com o
governador do Estado. Ele mostra
para quem governa: os ricos e os
empresários”.

“Simulacro”. Uma forte
pancada de chuva, ocorrida pou-
co depois das 14 horas, causou o
encerramento antecipado da Au-
la Pública. O professor aposenta-
do Paulo Arantes (FFLCH) foi
designado para falar em nome de
todos os convidados.
Arantes ministrou uma curta e

incisiva aula sobre o processo de
privatização das universidades
públicas. Preliminarmente, ele se
referiu ao direito à educação, que
hoje, a seu ver, representa apenas
o acesso a um serviço ou produto:
“A ideia de educação como eman-
cipação, como autogoverno, como
autonomia, como maioridade, co-
mo capacidade de reflexão, inter-
venção pública e política, desapa-
receu. Porque desapareceu atrás
dela a mobilização social que a
empurrou trinta anos atrás”.

Outra mudança nesse “vocabu-
lário geral dos direitos” seria “o
fantasma da privatização como
abolição de direitos”, na visão do
professor. Para falar desse tema,
ele optou por discorrer sobre al-
go que não é tão evidente: seria
“muito fácil bater nas fundações
de apoio, porque — é óbvio — é
simplesmente um negócio”. Mais
difícil, ponderou, é entender “a
nossa participação em todo esse
processo de privatização do ensi-
no superior público no Brasil e
em particular no Estado de São
Paulo”.
E como se deu tal participação?

“A cada volta do parafuso da his-
tória recente, nós nos deixamos
levar, nos deixamos conduzir, dei-
xamos que a universidade, que foi
uma instituição, se transforme
numa organização, da qual nós fa-
zemos parte”, prosseguiu. “Parti-
cularmente a Universidade de São
Paulo, que é a mais oligárquica, a
mais elitizada, se transformou há
muito tempo numa organização
de cujas engrenagens nós profes-
sores fazemos parte voluntaria-
mente, queiramos ou não”.
Pois bem: “Nós deixamos que a

universidade se transformasse nu-
ma espécie de simulacro de fábri-
ca, com professores docilizados,
disciplinados e apassivados. E
apassivados por um mecanismo
muito complexo de governo, que
afeta a todo mundo, tanto na uni-
versidade como no mundo do tra-
balho, que chama-se avaliação. Não
é à toa que os professores da rede
municipal se voltaram contra o sis-
tema de ‘aprender a aprender’... é
aprender a ser avaliado! Avaliado
por seu desempenho. Essa avalia-
ção nós a implementamos, nós
participamos e nos autogoverna-
mos para essa avaliação”.
Arantes mencionou que o jor-

nal O Estado de S. Paulo publicou

naquele dia matéria na qual os
três reitores “se vangloriam da
organização empresarial e gestio-
nária da universidade, não há ne-
nhum problema, todas as regras
são cumpridas”. Para que essas
regras sejam cumpridas, disse o
professor, “é necessária a colabo-
ração dos pesquisadores, dos pro-
fessores, e sobretudo dos
estudantes, inclusive os estudan-
tes de pós-graduação, que são os
que mais sofrem em cumprir me-
tas de produtividade”.
A avaliação, continuou, é uma

imitação do sistema de preços do
mercado. “Como é impossível
avaliar o desempenho de 80 mil
pessoas individualmente, fazem
um sistema de índices, que são
[como] o sistema de preços rela-
tivos, não remetem a nenhuma
realidade. E nós trabalhamos pa-
ra alimentar esse sistema de ín-
dices, com o ranqueamento de
nossa posição, dos nossos depar-
tamentos, dos nossos estudos e
da nossa universidade. Isso é jus-
tamente o que nós podemos en-
tender como privatização. A
universidade está sob violência
autoinfligida. Ela se comporta
como se fosse um sistema de em-
presários, que produzem uma
mercadoria que não existe. A
universidade não produz nenhu-
ma mercadoria, é uma mercado-
ria falsa, e portanto é uma
construção política fictícia”.
Concluiu: “Nós nos matamos,

adoecemos, enlouquecemos, so-
mos arrochados, para produzir
uma coisa que é absolutamente
fictícia. Voluntariamente: nós
trabalhamos para nos autoavali-
ar. Diante dessa devastação soci-
al, psíquica, intelectual e política,
falar em mensalidade, falar em
fundação de apoio”, ou mesmo de
alguma complementação orça-
mentária, “é conversa miúda”.

Fotos: Daniel Garcia
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O professor Paulo Saldiva
(FMRP), presidente da Comissão
Especial criada na gestão Zago-
Vahan para acompanhar a crise
ambiental da EACH e propor solu-
ções, declarou no dia 11/6 — du-
rante sua exposição no seminário
“Contaminantes ambientais, Risco
à Saúde e a Biorremediação: o ca-
so do campus da EACH” — que ca-
be à própria unidade “resolver o
problema”, isto é, a contaminação
ambiental do campus, uma vez que
foi a própria unidade que elegeu o
antigo diretor Jorge Boueri, res-
ponsável por um enorme aterro
ilegal realizado em 2010 e 2011.
Saldiva, que defende a imediata

desinterdição e retorno ao campus,
minimizou os riscos à saúde: “Pos-
so garantir que tem vários condo-
mínios em São Paulo em condições
muito piores do que a EACH”. No
seminário, ele propôs a criação de
uma “estrutura de toxicologia am-
biental” e de um “núcleo de pes-
quisa de remediação do solo”.
O evento foi promovido por co-

ordenações da EACH, com apoio de-
clarado da direção da unidade, com
a finalidade de “difundir informa-
ções de qualidade sobre os proble-
mas ambientais do campus”. A
direção da unidade sinalizou apoiar
as propostas de Saldiva. A vice-dire-
tora, professora Neli de Mello
Théry, apresentou uma “Proposta
de criação e implantação do Centro

de Monitoramento, Remediação e
Gestão Ambiental de Áreas Conta-
minadas na USP”, na linha sugerida
pelos “notáveis” no seu controver-
tido parecer (http://goo.gl/YXNggM).

Greve de 2013. No seminá-
rio, a professora Michele Schultz
(EACH), membro da Comissão Am-
biental (CA), discorreu sobre os
problemas ambientais e institucio-
nais da unidade, falando também
do movimento de greve de 2013,
bem como da constituição da CA e
do Grupo de Trabalho Técnico.
O professor Scandar Ignatius

(IPT) afirmou que testes e simula-
ções por computador estão demons-
trando bom funcionamento do
sistema atual de drenagem do meta-
no, a cargo daWeber Ambiental.
Contudo, ele precisa ser totalmente
instalado e totalmente testado.
A professora Viviane Nunes

(EACH) apresentou os dados de
contaminação em mapas. Susten-
tou que não há risco na contami-
nação existente, desde que não se
tenha contato com a terra conta-
minada. A professora Elen Aquino
Perpétuo (Unifesp, EP) explicou
modelos de remediação ambiental
com utilização de organismos vi-
vos (bactérias e plantas). Apre-
sentou as possibilidades, mas não
um plano de remediação para a
contaminação da EACH. Os tem-
pos necessários podem ser de mé-

dio a longo prazo, dependendo
das concentrações, condições etc.
Na fase de debate, a professora

Adriana Tufaile (EACH) questionou
a visão otimista apresentada por
vários dos expositores. A biorre-
mediação levaria muito tempo, ob-
servou ela, e a atual crise financei-
ra da USP lança incertezas quanto

a se obter verbas para as pesquisas
propostas. Acrescentou que o geó-
logo Elton Gloeden, da Cetesb,
afirmou que grama não protege da
contaminação. Em suma, disse ela,
nada do que foi proposto parece
resolver os problemas ambientais a
curto prazo e permitir a liberação
do campus.

Quem elegeu Boueri foi a EACH,
diz Saldiva, portanto “quem tem de
resolver o problema é a própria EACH”

Pérolas de Saldiva
Lobby sobre MPE
“A comissão não tem acesso ao Termo de Ajuste de Conduta, eu

nunca sentei com ninguém da Cetesb, nunca sentei com ninguém do
Ministério Público para discutir esse assunto. A única coisa que eu fiz
foi ligar para o promotor Lutti e disse assim: ‘Eu não quero interferir
na sua decisão, mas por favor, considere a possibilidade de que a USP
seja um órgão assessor técnico do Ministério Público para questões de
contaminação ambiental, vê se isso provoca a nossa Universidade a
assumir um papel mais socialmente responsável’”.

A culpa é da EACH
“O funcionamento do campus seria para mim a melhor forma de re-

solver o problema e começar o processo. A gente tinha visto documen-
tos do que tinha no solo e eu posso garantir que tem vários
condomínios em São Paulo em condições muito piores do que a EACH
está. Mas isso não é uma comissão externa que tem que resolver. Veja,
quem elegeu o diretor da EACH? A EACH, então quem tem que resolver
o problema da EACH é a própria EACH, aprendendo com os erros”.

Entre dois horrores
“Que é horroroso estar entre tapumes, é. Que é horroroso você não

saber em que área você pode andar em cima da grama, é. Mas eu acho
que também é igualmente horroroso você não ter um lugar para ficar,
você não ter laboratório para ter aula. Então entre horror e horror...”

A Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADI) ajuizada pela Adusp
em 2001, em face do artigo 6º da
Resolução USP 3.533/89, que deter-
mina que o docente que ingressar
no Regime de Dedicação Integral à
Docência e à Pesquisa (RDIDP) será
submetido a um período de experi-
mentação de seis anos —podendo
esse prazo ser dilatado por mais
dois anos por decisão da Comissão
Especial de Regimes de Trabalho
(CERT)! — teve seu desfecho com o
julgamento definitivo pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF) quanto à
improcedência dos recursos ajuiza-
dos por esta entidade.
Na decisão de origem, o Tribu-

nal de Justiça de São Paulo (TJ-SP)
entendeu pela legalidade do pe-
ríodo de experimentação de seis

anos no RDIDP, que seria juridica-
mente diverso dos três anos do
estágio probatório, tempo hábil
necessário para alcançar a estabi-
lidade no cargo.
O STF, por sua vez, entendeu que,

em se tratando de matéria aborda-
da pelo TJ-SP à luz da Constituição
do Estado, não caberia a rediscussão
em instância superior.  Em outras
palavras, o STF absteve-se de julgar
o mérito da ação.

Exigência descabida. O
processo foi acompanhado em
Brasília pela assessoria jurídica do
Andes-Sindicato Nacional e, ape-
sar dos esforços empreendidos e
da interposição de todos os recur-
sos cabíveis, infelizmente o STF
decidiu por não rever a matéria.

Desse modo, não tivemos uma rea-
nálise da questão, prevalecendo o
entendimento do TJ-SP.
A Adusp mantém sua posição

de que é totalmente descabido es-
tender, para além do prazo consti-
tucional de três anos estipulado
para o estágio probatório dos ser-
vidores públicos, a exigência de
período de experimentação no
RDIDP, que amplia para até oito
anos o intervalo de tempo em que
o docente precisaria comprovar
sua aptidão profissional.
Esse tipo de possibilidade visa,

antes, criar mecanismos para o
controle centralizado e produti-
vista das atividades individuais
dos docentes, o que se contrapõe
à perspectiva defendida pela
Adusp de que o processo de avali-

ação institucional do ensino, da
pesquisa e da extensão deve ser
realizado com base em uma re-
trospectiva crítica, socialmente
contextualizada, e nas condições
concretas em que se dá o trabalho
acadêmico e técnico-administra-
tivo, tendo por objetivo a melho-
ria da qualidade, referenciada em
processos e não apenas em pro-
dutos, garantindo a participação
da comunidade universitária em
sua elaboração e implementação
(http://bit.ly/1jMIPt0).
Ademais, a exigência de tempo

de experimentação específica para
um regime de trabalho resulta da
disposição da USP de “legislar” por
conta própria, atropelando normas
gerais federais e estaduais previs-
tas para a administração pública.

STF mantém período probatório de 6 anos para RDIDP
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“Quem não negocia, renuncia!”.
Apitos, cornetas, algumas pala-
vras de ordem e muita animação
de mais de uma centena de mani-
festantes —funcionários técnico-
administrativos, estudantes e do-
centes — que logo cedo se
dirigiram ao Anexo A da Faculda-
de de Medicina de Ribeirão Preto
(FMRP), em 13/6, não foram sufi-
cientes para que o reitor Marco
Antonio Zago aceitasse receber as
três categorias conjuntamente.
Ele preferiu reunir-se separada-

mente com representações dos
funcionários técnico-administra-
tivos (pela manhã) e dos docentes
(no início da tarde) e realizou reu-
niões plenárias com estudantes.
O encontro com lideranças locais
dos funcionários durou quase uma
hora e meia. A conversa foi frus-
trante, disseram os representan-
tes da categoria, em assembleia
realizada imediatamente depois,
diante do Anexo A. “Enquanto ti-
ver prédio trancado, enquanto
não tirar corrente da Faculdade de
Odontologia não vamos negociar”;
“Vocês têm que saber que tipo de
universidade querem”; “Se falar
que não tem democracia na USP a
conversa acaba”, foram algumas
das declarações do reitor repassa-
das à assembleia pelos sindicalis-
tas André Orlandin (Raposão) e
Fernando Tremura.
“O reitor se mostrou muito tru-

culento, principalmente com as
mulheres”, acrescentou Tremura.
Dulce de Brito disse ter levantado
a questão do cadastramento de de-
pendentes no Sisusp, que Zago
“não quis saber”, rejeitando de
pronto. “Várias vezes ele acenou
com a pauta específica”, contou.
“Falou que mandou embora os co-
ronéis [da Superintendência de Se-
gurança], que ganhavam muito”.
Após a reunião com os funcio-

nários, Zago conversou com alu-
nos da Medicina e de outros
cursos, num auditório da FMRP. A
eles, declarou que “o Estado de
São Paulo já repassa muito dinhei-
ro para a USP” e que a universida-
de não dá retorno suficiente.

“Obstrução” A reunião
com um grupo de docentes, que
havia sido solicitada pelo Conse-
lho de Representantes da Adusp
Regional de Ribeirão Preto, du-
rou pouco mais de uma hora. A
conversa começou com uma
exortação do professor Plauto

Watanabe (FORP) ao reitor para
que se esforce em reabrir as ne-
gociações entre o Cruesp e o Fó-
rum das Seis. Ao responder, Zago
criticou a decisão das categorias
de entrar em greve, e voltou a in-
sistir em “pautas específicas” co-
mo eventual caminho de nego-
ciação: “Nós fizemos uma
reunião inicial do Cruesp com o
Fórum das Seis e dissemos que a
situação financeira das três uni-
versidades, não só da USP, era
muito grave; e que estaríamos
dispostos a discutir as pautas es-
pecíficas de cada uma das uni-
versidades. Os sindicatos se
negaram. Entraram em greve.
Passado algum tempo passaram a
solicitar nova reunião. Dissemos
que sim desde que sem obstrução
de prédios. O impasse é que há
prédios obstruídos”, afirmou, ci-
tando a Administração Central e
um cadeado colocado na Clínica
Odontológica da FO de São Paulo.
“A situação financeira das uni-

versidades, as três, não é invenção
minha; e não quero fazer ‘caixa 2’
para o PSDB, que foi a explicação
mais exótica que ouvi”, disse o
reitor, passando a detalhar suas
alegações para arrochar salários:
“A raiz é o comprometimento com
a folha de pagamentos”. Na ges-
tão anterior teria havido um nú-
mero “descabido” de contratações
de funcionários (2.414, elevando o
total a 17.574), o que “nos trans-
formou numa universidade de
servidores”, sendo que “mais de
metade dos servidores teve au-
mento de 100%”.
O professor Benedito Machado

(FMRP) insistiu na importância da
negociação: “O que nós queremos
é que você discuta esses números
no âmbito do Cruesp [com o Fó-

rum das Seis]. Vamos debater es-
ses números à exaustão”, propôs,
ao que Zago retrucou: “Mas já fo-
ram [debatidos]”, e queixou-se do
noticiário dos jornais. Machado
então recorreu a uma metáfora,
sugerindo que o reitor se veja co-
mo capitão ou timoneiro de um
navio: havendo forças interessa-
das em “afundar esse navio”, ele
teria que “conversar com a sua
tripulação” para evitar o naufrá-
gio. “Essa comunidade não pode
ser tratada com essa dureza”, re-
forçou o professor, fazendo alusão
à intransigência de Zago.
O reitor retomou a tese de que

desconhecia a gravidade da situa-
ção financeira da USP (“o Conse-
lho Universitário [Co] foi iludido,
foi mal informado”, alegou que
houve uma “administração caóti-
ca do ponto de vista financeiro” e
obras sem lastro, citou medidas de
investigação dos fatos, como a
contratação de uma empresa para
realizar auditoria — “se bem que
estou achando até que isso não se-
rá necessário”.
Na sequência, o reitor tentou

atribuir às entidades que com-
põem o Fórum das Seis a respon-
sabilidade por ataques sofridos
pela USP, acusando-as de “coa-
ção” e “chantagem” pelo fato de
haverem encaminhado a greve
contra o reajuste zero. A profes-
sora Bianca Correa (FFCLRP) con-
testou: “Se há um tom de chanta-
gem, é nos comunicados que
vocês enviam”. A professora Teise
Garcia (FFCLRP), defendendo a
greve como instrumento legíti-
mo, frisou: “Nenhuma das entida-
des — nem Adusp, nem Sintusp,
nem DCE — pode ser responsabili-
zada pela posição privatista da Fo-
lha de S. Paulo”.

“Visão ideológica” Za-
go deixou claro que não preten-
de lutar por aumento de recur-
sos para as universidades: “Nós
vamos ter que resolver isso in-
ternamente, sem levarmos essa
crise às portas do governo. Não
existe ambiente para isso [au-
mento de repasses na LDO-2015]
na Assembleia Legislativa. Existe
uma visão política, até partidá-
ria, ideológica, de levar isso para
o governo”. Ficou irritado quan-
do a professora Bianca mencio-
nou a subtração de repasses de
ICMS do governo para as uni-
versidades, denunciada pela
Adusp: “Não é verdade. A perda
de repasses é um dado falso. Não
tem que ser discutido”, contes-
tou ele, dizendo basear-se em
artigo do secretário Andrea Ca-
labi, da Fazenda.
Diante das reiteradas manifes-

tações do reitor de que não pre-
tende cobrar recursos adicionais
do governo estadual, o professor
Marcos Cassin (FFCLRP) questio-
nou: “Mas a expansão realizada
não foi a pedido do governo?”,
ao que Zago desconversou: “Não
sei, eu não estava lá”. Mais adi-
ante, reconheceu que há um
compromisso quanto a Lorena
(EEL): “Já encaminhei ao gover-
no. Mas isso representa [apenas]
R$ 60 milhões por ano”.
Por fim, como justificativas pa-

ra o arrocho, o reitor ainda acres-
centou duas novas alegações às
anteriores. Em primeiro lugar:
“fazer reajustes salariais nesse
momento é impossível, do ponto
de vista técnico e do ponto de vis-
ta jurídico inclusive”. Em segundo
lugar: as universidades públicas
estaduais e o Centro Paula Souza
graduam 40 mil pessoas por ano,
muito pouco segundo ele, uma
vez que “o governo estadual in-
veste R$ 10 bilhões por ano” no
sistema. Essa afirmação motivou a
imediata indignação dos docen-
tes. “Nós juntos temos que defen-
der a universidade pública. Por
favor, nosso reitor não pode falar
isso”, disse o professor Machado
em tom de repreensão.
No final da reunião, os docen-

tes entregaram ao reitor uma car-
ta aberta intitulada “Quem manda
no Cruesp? Quem cancelou a reu-
nião com o Fórum das Seis?”
(http://bit.ly/1quVndX), que pede a
imediata retomada das negocia-
ções salariais.

Zago decepciona docentes
em Ribeirão Preto
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A leitura da entrevista conce-
dida por Marco Antonio Zago à
notória revista semanal Veja —
que veio à luz nas páginas amare-
las da edição de 25 de junho, sob
o enigmático título “É preciso ar-
riscar mais” (http://bit. ly/1nElQli)
— deixa de imediato uma dúvida:
qual dos dois se superou desta
vez, o reitor da USP ou a publica-
ção da Editora Abril cofinanciada
por capitais sul-africanos (grupo
Nasper)?
Zago comportou-se, frente aos

repórteres de Veja, como César
prestes a empunhar as rédeas do
seu destino e tomar de assalto as
cidadelas inimigas. Pensando es-
tar cruzando o Rubicão da refor-
ma universitária tão almejada
pelos neoconservadores brasilei-
ros, não mediu palavras: acionou
a metralhadora giratória e não
deixou pedra sobre pedra. Seus
alvos? A universidade pública
(que diz defender), o corpo do-
cente em geral, a carreira docen-
te, os direitos inerentes aos
cargos, o RDIDP, os perigosos sin-
dicatos...
Exagero? Para facilitar a avalia-

ção dos leitores, elencamos as fra-
ses mais impactantes do reitor:
“Seria muito melhor se hou-

vesse um orçamento anual defi-
nido e a prerrogativa de contra-
tar ou demitir [professores] de
acordo com o desempenho. Po-
rém, o foco na qualidade e na
meritocracia é algo estranho à
administração do ensino superi-
or no Brasil. A estabilidade pre-
coce de professores e funcioná-
rios paralisa as coisas. Isso não
existe em nenhum outro lugar do
mundo”.
“Isso [‘a USP implantar o mo-

delo que privilegia a meritocra-
cia’] depende de questões
políticas e de leis federais. Mas,
internamente, é preciso abando-
nar a dinâmica de sindicalismo na
vida universitária”.
“Em lugares como Harvard ou

... o MIT, os diretores das univer-
sidades contratam pesquisadores
pagando o salário que conside-
ram que eles valem. Aqui, isso
não é possível. Não temos dife-
renciação salarial. Não oferece-
mos premiações”.
“Criamos também um grupo

para propor mudanças no regime
de dedicação exclusiva, revendo
critérios de promoção e progres-
são na carreira”.
“Os pesquisadores precisam

se arriscar mais, sair da zona de
conforto que os leva a projetos

de sucesso garantido de ante-
mão . . . o tempo passa, eles cri-
am vínculos estáveis e passam a
dispor de uma estrutura de pes-
quisa. Para quê? Para continua-
rem repetindo experimentos
consagrados . . . Atualmente, no
Brasil, tanto as universidades
quanto as agências de pesquisa
premiam a prudência e inibem
a inovação”.

Mais ousado. A professo-
ra Priscila Figueiredo (FFLCH)
ironiza a justaposição feita pela
revista (“A falta de ousadia dos
pesquisadores e a predominância
da cultura sindicalista”) no texto
de abertura da entrevista: “É, de
fato, uma coisa deve se dar em
razão da outra”.
Na opinião da docente, o rei-

tor mostra-se ainda mais ousado
que na entrevista anterior, con-
cedida ao jornal O Estado de S.

Paulo: “Lá, o jornalista pergunta-
va sobre a possibilidade de aca-
bar com a estabilidade e mudar
o estatuto jurídico da USP — e
ele, embora não recusasse efeti-
vamente a proposta, ponderava
que se tratava de algo difícil po-
liticamente, na universidade e
no governo; e então dizia, co-
mo  quem tira  um coelho da car-
tola, que ao menos no RDIDP era
possível mexer.   Agora, ele pare-
ce bastante robustecido para en-
frentar as dificuldades políticas
que dizia haver. A ênfase mu-
dou”. É como se Zago dissesse,

sugere Priscila: “Sim, dará traba-
lho, mexer em leis federais e tu-
do isso, mas e daí?”
Apoiando-se numa compara-

ção feita por Noam Chomsky,
Priscila vê um grande risco de,
caso implantadas as medidas
pretendidas por Zago, a USP tor-
nar-se “um Walmart piorado:
sem estabilidade, sem regime in-
tegral, sem sindicato, sem espí-
rito crítico, mas com muito
espírito de inovação! , o que quer
que seja isso”.
Ainda segundo a professora, o

reitor  “parece missionado a  reali-
zar o grande projeto de Atcon”,
um dos consultores americanos
que  vieram ao Brasil a pedido dos
militares para elaborar  diretrizes
para reformas estruturais e fun-
cionais   nas universidades, compi-
ladas no projeto MEC-Usaid.
“Como  disse Atcon: ‘Uma univer-
sidade autônoma é uma grande
corporação, não uma repartição
pública’. A impressão é que Esta-
dão, Veja, Zago e tutti quanti estão
muitíssimo preocupados com os
surtos dos últimos anos de movi-
mentos por mais democracia
dentro da USP. Mencionam o sin-
dicalismo, as greves dos últimos
anos, e agora querem quebrar  de
uma vez por todas  a  categoria,
pulverizando-a na fauna do pre-
cariado”.

“Batalha decisiva”. Ou-
tro que contesta as afirmações
do reitor é o professor Pierluigi

Benevieri (IME), para quem até
recentemente a estabilidade de
professores e funcionários acon-
tecia nas universidades de toda
Europa, inclusive na Inglaterra, e
a situação só mudou mediante o
avanço do neoliberalismo. “A vi-
são do atual reitor prevê uma
transformação radical da uni-
versidade, do modelo de univer-
sidade. Cabe destacar que tais
ideias, que provavelmente serão
traduzidas em um projeto orgâ-
nico no próximo futuro, nunca
foram debatidas na campanha
para eleição do segundo semes-
tre de 2013”.
Ainda segundo Pierluigi, a fra-

se “É preciso abandonar a dinâ-
mica de sindicalismo na vida
universitária” é “tatcheriana [de
Margaret Thatcher] no sentido
estrito da palavra”, revelando a
intenção de Zago de “destruir de
fato a oposição sindical/política
dentro da universidade”.
As palavras do reitor são fi-

nalmente coerentes com a sua
postura, na opinião do docente.
“Ele em primeira pessoa deter-
minou e escolheu o conflito [e
não a negociação] . Ele está se
preparando para uma batalha
radical e decisiva”, adverte o
professor do IME. “Desmontar a
atual universidade como entida-
de ao serviço da sociedade para
transformá-la numa instituição
de mercado e de lucro. Destruir
a Adusp ou marginalizá-la faz
parte do pacote”.

Terá Zago cruzado o Rubicão?




